
Clausulas a que se r~fere o deck·eto n. ·16.681, desta data 

I 

E' concedida ao Dr. Miirnel Couto Filho ou empreza qt.ts 
organizar sPm ,.,.,.,,.~ p,~ .. n -ThPc;onro, de ii~r.ôrdo com o dis­
poeto no arl.. 201, n. XXVII, da lei n. 4.793, de 7 de janeiro 
de f!l24. tJ , • <F z :, , p·,i·a a r.onstrucrão das oLras de melho­
ramentoc; no ,.,.,, ... ,.. .. ," n!I "Pr-11ia do Fn,.no", na zona compre­
hendida entro o Arraial do Cabo e a Ponta d'Agua, Est.ado do 
do Rio de ._,..... . . pdl'a u,;o e goso das mesmas, durante o 
prazo de 60 (sessenta) annos, a contar da data em que o Tri­
bunal de Contas ordenar o- regt,;fro do respectivo contracto, 
que só então se lol'nará exequivel; hem assim, resalvados os 
direitos de terceiros, para a construcção e exploração de uma 
via ferrea. lie-!!nrln r<sse porto ás "Salinas Perynas" e outras, 
á cidade de Caho Frio, por meio de um ramal e á rede ferro­
viaria do Estado do Rio de Janeiro. 

Paragrapho unico. Si o Tribunàl de Contas rerusar ro1,tis­
tro ao contracto, a execucão deste firará dependendo de appro­
vação do Convresso Nacional; e caso ec;te recnse eS!'l1l nppro­
vação, o concess!onario não terá· direito a nenhuma imdemni..., 
zação. 

n 
As obras de melhoramento que constituem o objecto desta 

concessão, na parte referente á cnnstrurção do r,orto, são as 
que resultarem dos esfJ1dos definitivos organizarlos pelo con­
cessionario e ar,nrovarlos pelo Minislerio ela Viação e Obras 
Publicas, devendo a sua execução effecLuar-s11 por secçõea 
fixadas pelo Governo mediante proposta do concessionario. 

III 

·nurante a e~ecnçiio r1°~ obras o conccssionario deverá 
propor ao Governo e justificar previamente, para que este· 
resolva, as u,uu11 ti:aP-:.ie;; qucl cntcnrler convenientes, relativas 
ao projecto approvado e ao respectivo orçamento. 

IV 

• Para a execucão das obra!! o Governo desapropria.rã, po1 
utilidade publica, nos termos da legislação em vigor; oe lér­
fénos particulares, edificações, pontes e quaesquer outras 
bemfeitorias existentes na zona abrangida pelo melhoramento 
projeclado, correndo por conl.a do concessionario as respecti­
vas indemnizações, previstas no orçamento al;lprovado. 

Duranle -o prazo da concessão o concess1onario terá o 
usofructo dos terrepos de marinhas, dos • accrescidoS" ganhos 
ao mar, dos terreno!! desapropriados e dos que forem atter­
rados na faixa do porto, podendo arrendar, nos prazos que o 
Governo conceder, os·· que forem· desnecessarios para as ebra" 
e suas dependencias. • , 

O arrendamento só se poderá realizar depois de appro• 
vado pelo Governo o plano de arruamentos dos referidos ter .. 
renos, previamente ouvida a municipaliddae e reservados lolef 
vara edifícios publicos federaes. estaduaes e municipaes 
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• Si d&nlro do prazo da oonoessiô õ movtmento comméreial 
tlo porto exigir a ampla('ão das obras em exploração, o ~on~ 
(,oss.ionario submetterâ á approvacão do Go,·cm~ o ~roJccto 
das que tiverom de sel' executadas pan aquelle f1~, ficandQ .. 
l/10 reservado o direito de explora~ã.o das obras am_t~adas •. 

·-XIII-

1 Além da.8 f.axns q1.1ê .. õrom cobradas ria. coni'ormiuaúe 'da 
clausula XI, é licito ao concessionarfo, com prévia approvacão 
dó Governo, perceber outras em remunexMação · dos serviços 
prestados em seus estabelecimentos, taes l'JOmo carregamento 
ou descarga de _v!),g"QCS,. beneficiamento de productoi:1, mu• 
(1au1;as do acondic10namentos, sendo-lhe tambom permittido :vz oi,tabelecer um ser,1ço de praticagem e reboque- com tarifas 

. devidamente a,pprovqdas pelo Go...-crno., - • - .. • 
Os armazens construidos pelo concessiona.rio gosartto de , • 

todos os favores e vantagens e ficarão sujeitos aq_~ onus dolf I XIV a 
.irmazens alfandegado~ e entrepostos da :Unili~ •. 

vn 
O Concesionario organizará e submetterã. no Governe,, 

tlenLro de um aono da data do re3isto do contracto no. Tri• 
bunal de Contas, os estudos e pro,1ootos definitivos para, a 
exccuciio ~n .. nl-,,-."<: :l'l'!fll',•l\!3, á !'OUSll'UCQíio, que deverão ser 
jniciadas df)ntro de um anno seguinte ao da appruvaçlo pelo 
OoYPrno rtu" ,_,.,,Luu.,s l,eu1uuvos e concluidas no prazo de tres 
annos, contados do inicio da execução das mesmas. obras. 

Iniriadas as obras, não poderão soffrer interrup~ão por 
prazo superior a tres mezes, salvo motivo de força maior, 1.fe .. 

- vtdamcnle jnslHicada e reconhecida pelo 99vernQ,. 

:vm 
Para os efrf'ilos das despeza.s effectuadas com a conslru­

rç.tio e para a fixação do capital, que não poderá ser augmen­
tado ou dimilmido, sem previa autorização do Govewo, serãll 
medidas, avaliadas e descriptas as obras realizadas em cada 
anno, procedendo-se ás tomada.s de contas semestraes • por 
uma junta composta de um representante do Ministerio da 
Viação, outro da Fazenda e um terceiro do coneesslonario. _ 

O ooncessionario se obriga a apresentar á Junta de To. 
mada de Contas todos os documentos comprobatol'ios das acs­
pezas realizadas em cada semestre e, bem assim, a prestar~lho 

• todos os esclarecimentos que for~m julgado~ uec0!l;lariQS por 
qualquer um dos seus membros.. • 

IX ' 
• 

O conccssionario fica obrigado a entregar n direcção da, 
obra!'l a profissional de rl'conherida compotencia, a juizo do 
Governo, e dará preferencia cm igualdade do condições, tanlo 
ao pessoal comó ao material nacional com emprego nas obras. 

X .. 
Qualquer t.recl10 de cães acostavel, coni .Ô respectivo àf,pa­

relbamento, só poderá ser entregue ao trafego puhlic-o para o 
inicio da exploração commerclàl e da rohrançà rias taxas i!o 
servi~o de exploração, mediante prévia autorização . <lo Go­
\"emo Federal., 

XI 
Para remuneração e amortização do capital· ·empregado 

nas obras e para pagamento das dcspezas de custeio, conser­
vação o fiscalização, o concessionario cobrará as ta:x:as do ac-" 
côrclo com a tabella que for organizada para tal fim o appro-

. vada pelo GovPrno, rio aceôrdo rom o estabelecido no-deoreto 
u. J. 746, de 13 de outubro do 1869., . 

XII 

i Serão embarcados e desembarcados gratuitamente no& 
estabelecimentos do eoucession.ar-io: -

' a} ~uaesque.r, J:9mmas do <linhóil'o pertencentes· á União. 
ou aos ~stados; - . · . 

1 
b)- as, malas do Correio; • . . • • 
e} as bagagens dos p'assageiros qt10 uüo estiverem su­

ifeltas aos direitos aduaneiros; 
: à). ag cargas pertenoente.:! ás lega~-ões e consulados es .. 

;f.rangerros; 
e~ ª! cargas pt1rtenc_entes aos {unocionnrios da União, em 

eomnu~sao ~o _eslrangeu·l), desde que lh-es seja oonccdida. 
i~encão de- ·d1re1tos; . • • 
• 1 • f) os petreeho~ • bellicos, sómente, porém, quando se ,;c-
r+ücar o ca~o PFCv1sto na segunda parle da clausula XV; 
• 1 y) • os 1mm1gra~tes e suas bagagens, sendo gratuito o 

t~anspol'lo destas ultimas de bordo atú as estacõe;:1 iniciaes 'das 
c~tradas do ferro pçlos vagões destas; • 

• • ~i) • a.,; amo,-;tras _de nenhum ou diminuto valor mercanlil • 
•. t) os g~nru'Os ou objcctos importados para uso dos na~ 

v1os do guerra das nacões amigas e de suas fripularões quo 
cJ1cgare1? . cm ti:ansporlcs dos rr&J?ectivos _ E~l~t~os, • ou. em 
p'aquote8 ou nav10s rnereante!l, m0t:llantc rec;iumçao !la com-
pctc~tQ leg:acão ou ~hcfe da estação nasal; • .• . 

, J) '?5. mstrumontos de qualquer nrto liberal ou mf'canica 
e, os obJ~ctos do uso dçis artista➔ que _v!erf'ut rosidü• 110 paiz, 
'.!1,ª qua1~hdado necessaria para o exei·c1cw de sua profissão ou 
lll.ÕUSltlil; , 

1,) os instrumentos de 31gricultura o os obj1>ctos de. uso 
d,os colop.os, comtanto que nau excedam as quant.id.,adc:; i11dis-
venE<ave1s para seu rn;o o de suas familias. • 

XV 

: O ~01ice:;sionari!). dará prefcrencia àos srrviços do Go• 
Xr0rno F ed&ral na uhhzação do cá~s ·o do seu apparrlhamenfo 
r.e~ebendo por _esses sen:icos a competente 1·cmunera1;fw osti~ 
;pulada nas tarifas que vigorarem. • 

1 _No caso, ~oyôm, de inoviment~ d.e tropas ff'deraes, po, 
dcrao estas utilizar do eáes e mais mstallac;:ões. appar.clha­
.me.ntos o dPpendcncias do mesmo para embarque e ctcsem­
J.iarquo, sem ficarem sujeitas· ao pag·amrnto de taxa alguma .. 

1 • • 

xn 
• O c9ncllsslonario deverá forma1· ~m fundo do amortizac116 .., · 

I>Of mc10 1!0 quotas annuaes, d1~duz1das da rf'nda Lruta do 
porto e calnlladas, de ·modo a produzir o oapttal approvado 
no fim do. prazõ da concessão. . • 
• - A formação dl}sse fundo Pfiiloipiará dentro de dez- (:IOJ 

~nnos, a contar da data prov1sta u& olam1t1la • vu, para a, 
~onclu_~ãu das . ob1·a\ • 

ÃYU,. 
1 

Duraulc o 1n·azo ~la conocssão o con~s:.ion~rio, fica ollti-
• Si uepois ele iniciada a exploraç·ão em qualquer extensão ga(ro a fazer â sua custa a cunservaríi.o e todo~ os. l'eparos do 
de cães aco:;tavel,fõr Yerificado pela tomada do contas, que a ,quo cá.recorem as. obras, assilu.como a mantei· as profundida­
renda brula Qm detrrminado anno foi insufficiente para produ- des do porto e do seu canal de accesso. Si,. dentro, do prazo do 
zir o juro liquido ele 6 o/o (seis _por cento) sobro o capital reco- lhe fôr mi.reado em prévia inti1hação, o conce&sio·nario {)eixar 
nhccido, deduzida a amorl.izaçao, terá ainda o concessionario de f'XOCuta1• qu.\lquer desses !ieryiços, .o Govcrn~ l•'ederal .:po­
direito dQ receber, no sentido de perfazer aquella. porcentagem, derá cxecutal-o por conta do conccssionario, dcdt1zindo a 
a parte para is8o necessaria do produelo ô.as ta.-...:a.â de 2 %, ~respectiva desprza da caução a que se refere a clausula XX.III.J 
ouro, e de 0,7 %, ·om·o," da barra, sobre ns im-portaç,ões es ... · 
frangt•il'as, relativas ao mesmo anno, arre-cadadas no poi·to u. 1 • 
quf' ~e· l't'fcre a 11rescnto concessão, limitada ª respo1:i..~abili..: 
darlCl da l~nião ao total desses procluct.os esp.eoifioa,los~ em 
nenhnu1a lhe -cabendo pela· insuf!lciençiu, das ta::t.& ªncc-a-
, tada.~ parn o juro dQ capital., 
. - l>n mesma -fórma o couccssiouario oo con!ormidacle. do 

§ :;• llo l\l'I. 1º do decreto n. 1. 740, d.e. 13 de outu}Jro de 
18139, . olwii:a-sn a reduzir as t1Uas cobrada.s, de QC<iôrdo com 
.a clattsla XI, quando a renda liquida do porto e~cQder {je 
t'! •.,t (duzo por ce1rio) do capital empre1rndo nas obraei, a 
que se l'Cfcro a clausula VIU, depois de dedqiida closse ca­
p.i.f ai a pa1·tt: 11 que Já tlvei: 15ido a01Q~i,a9.1 ffl\\U~l~, e_st,-
belcce a clausula XVI.. • •• 

XVIII • 
••• o conces:;ioual'io se OLl'~~-a a fazei'· a ligai,;.ão· das linhas 

forrcas do cács com·a estrnaa de ferro que vi~~r ao 9orto o a 
ostaboleccr, com· eila; -arrôrdo de t rafogo mutuo, · su.ieito :i 
approvação do Uo\"errw Federal . 

XIX 

. o Governo Fe<'.feral ,n,otll•l'(L, resg!l.t~r ,t.o~as ~~ oLras .em 
qualqu01: tem}}o. O pl'tlí.\O do rt,ss·ate .sera fixado d.e co;1for­
.roidàdo com o di~ost.o pa lei n. 1.'.74(.i, de" 13 de. oütubro 
de 1869, de modo que. reduzido' a anolíces_ da diyida, publfoJ . .. . .. · .. ,.· .. 
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produza uma renda equivalenle a 8 % (oito i)Or cento) do 
capital effectivarnente empregado nas obras, deduzida a im­
poi:taucia das amortizações ,previstas ·no _contracto. 

XX 

. A resc1so,o do c~ntracto poderá ser declarada de pleno 
direito, por decreto· do Governo Federal, independente de 
inlerpellação ou acção judicial, si forem excedidos quaesquer 
dos prazos fixados nesta concessão para inicio e conclusão das 
'ouras e sua inlerrupcão tcmporaria, salvo caso de forca maior 
~omproviw.,a a juízo do Governo. - • • 

XXI 

Verificnda a rescisão do contracto, vassarão á plena pro­
priedade da .União todas as obras executadas, sem outra in­
,c.Iemnizacão além do pagamento do capital reconhecido pelo 

. ,Governo -Federal como relativo ás meS'mas obras, deduzida a 
!respectiva amortiza~ão. • 

XXII 

Findo o prazo ·de sessenta (60) annos. contado •da data 
do registro do .contraillo no Tribunal de Contas revertarão ao 
domínio da União, sem indemnização alguma não só as. obras 

: do porto com os terrenos, bcmfeitorias, material fixo e ro­
dante e mais depcndencias, como a via-ferrea construida pelo 
concessionario, de accôrdo com o contracto. 

1•, planta geral da linha e um perfil lÕngitudinal com in .. 
dicação dos pontos obrigados de passagem; • ' 
. O tracado será indicado por uma linlu vermelha e con--1 
tinua sobre a ·planta geral, na escala de 1 por 4. 000 com in-. 
dicação dos raios de curvatura e a conligurnção do terreno' 
representada por meios de curvas de ni•.-el equidistantes de tres' 
metros e bem assim em uma zona de 80 n~etros, pelo menos, 
para cada lado, os campos, mattos, terrenos pedregosos, 31 

sempre que for possivéi, as divisas das propi:iedades parti-
culares, as terras devolutas e minas. . , 
. Nessa planta serão indicadas as distancias kilometricaJ, 

contadas do ponto de ,partida da estrada do ferro, a extensão 
,jos alinhamentos recLos ·,e bem assim a origem, a oxtrem1-
dade, o desenvolvimento, o raio e sentido das curvas. ' 

O perfil longitudinal será feito na escala de 1 por 400 
_para as alturas, é de 1 por 4. 000 para as distancias borizpn­
taes, mostrando respec~rvamente p9r linhas pretas e verme. 
lhas, o terreno natural e as plataformas -dos córtes e aterro.; . 
Indicará, por meio de tres linhas horizontaes, traçadas al:faixa 
do plano de comparação: 

1, as distancias kilometricas, contadas a partir da origen~ 
da estrada de ferro; , 

II, a extensão e indicação das rampas e contra-rampa~ 
e a extensão dos patamares; 

III, a extensão dos· alinhamentos rectos o o desenvolvi­
mento o raios das curvas. 
•. No perfil longitudinal e na planta será indicada a posi­
.ção das estações, paradas, obras de arte e vias de commun:i,. 
cações transversaes: •. . -
' • 1°, do perfis transversa&s na escala do 1/200 em numero 

P.nra garantia. da execução deste contracto O conccssio- eufficicnte para o calcolo do movimento de torras; 
nario depositará no Thesouro Nacional a quantia de vinte 2º, de projectos de todas as obras do arte nocessarias 
con(os de réis, em dinheiro ou apoiices da divida publica; para o estabelecimento da estrada, suns estncões e dependcn­

. Fic11. enlen<lido que si a cal!-cão fôr depositada cm. dinheiro . cias o abastecimento de aguas a locorr.otivas, incluidos os ty-

XXIII 

não vencerá juros. . pos geraes que forem adaptados. Ess~s projeclos compor-se-
Esta caucão reverterá para os cofres publicos no caso __ hão do projeccõcs horizontaes e vertiraes e de secções trani.-

dc rescisão do contracto, de accôrdo com a clausula XX e será versaes e longitudinacs n,i escala de 1/-200: _ 
integrada, dentro do prazo de 15 dias, sempre que se veri- • 3º, das plantas de todas as propriedades que for nocess 1-
ficar o caso previsto ·na segunda parte da clausula XVII, con- rio adquirir por meio de desapropriações;· -
tarlo esse prazo da data da intimação que lho fôr. feita nesse 4°, de relo.cão das pontes, viaductos,. pontilhões e hoeiro.5. 
sentido. com as J)!'incipacs dimensões, posição na linha, systoma rJo 

XXIV construcção e quantidade do obras; • 
5°, da tabella da quantidade das excavacõcs 110ccssari11.s 

para executar-se o projecto, com indicação da classificação o 
bem assim das distancias mcdio.s do transporto: Todas as obras serão exccui.adas sob a fiscalização da 

Jnspecloria Pederal de Portos, Rios e Canaes, no tocante ao 
;porto, e lnspe~oria Federal das Estradas, no tocante á os­
traria, ficando o concessionaria obrigado a contribuir annual­
mento com a importancia de :l2 :000$, para as despeza!J de 
fisralizacfío, paga por -se-mestres adeantados, mediante guia 
expedida pela ultima. 

XXV 

6°, da tahella dos alinhamentos· e dos seus de~envolvi­
. mentas, raios das curvas, inclinacão e extensão das declivi-
dades: . 

• 7º, das cadernetas authr.nticadas das notas das operacõc:J 
topographicas , geodcsicas o astro11-0m icas feitas no terreno; 

8º, da tabella dos preços compostos e elementares em qu0 
basear-se o orçamento: • • • • 
. 9º, do· ore.amonto da dcspeza total do estabelecimento ,ia 

Para a conslruccão, uso e goso_ da estrada 
que se refere a clausula I, terá o concessionario: 

de ferro a estrada, dividido nas seguintes classes: 

• 1º, cessão gratuita de terrenos devolutos e nacionaet e 
bem assim, dos comprehendidos nas sesmarias e posses, ex­
copto as indemnizações que forem de direito em uma zona 
rnaxima q_e 15 kilomotros para cada lado do eixo da estrada, 
comtanto que a área total dos taes terrenos não exceda da­
que comprehcnder a média de nove (9) kilometros para cada 
lado da exlcnsão total da mesma estrada. 
, O conccssionario deverá utilizar esses terrenos dentro do 

jprazo de fO annos, a contar da data do contracto, sob pena de 
perder o direito aos que não Liverem sido utilizados ao findar 

-aquelle prazo; 
. 2º, direito de desapropriar, na fórma do decreto n. ·816, 
de :lO de julho de 1855, os terrenos do domínio particular, 
predios e bemfeilorias; que forem precisos para o leito da 
estrada, estação, armazcns e outras dependencias especifica-
i(las nos estudos definitivos. • • 

XXVI 

Os trabalhos de construccão não poderão ser encetados 
sem prévia autorização do Governo; para isso os projeclo9 
de todos esses traba.lhos serão organizados em duplicata e 
submcttidos á approvacão do mesn'o Govcmo que devolveri 
.:um dos exemphrcs com o sou - Visto ...- ao concessionaria., 

XXVII 

. No 'prazo de dous annos, conto.elos da data do :rbgistro dei 
cont.raclo pelo Tribunal do Contas, serão apresentados ·ao Go­
ve·rno os estudos definitivos <la estra<la, os quaes constarão 
·dos seguiri-te~ docu111ep_tos_:_ • • • - • 

I, estudos definitivos e locac:ão da linha; 
II, movimento de terras; 
III, obras de arte correntes; 
IV, obras de arte especiaes; 
V, supcrstructura das pontes; 
VI, via permanente; . O -
VII, estacõos e edifícios, arcada cada uma separadament~. 

com os accessorios nccessarios ,officinas e abrigos de machi-' 
nas e carros; . 

VIII, material· rodante, mencionanrlo-se especificadamcntó 
o numero de locomol.ivas e de vehiculos de todas as classes; 

IX, telegrapho elcctrico: 
X, administração, direcção e conduc~ão dos trabalhos do • 

construcção; 
xr, relatorio geral e memoria dcsériptivo, não somente 

dos terrenos atravessados pelo traçado da estrada, mas tam­
bc1h da zona mais' dircctamente interessada. 

Neste relato1·io o memoria descriptiva serão exposlos con:S 
a possível exactidão a estafr,tica da população e da produ .. 
ccão, o trafego provavel da estrada, o estado e a fertilidade 
dos terrenos, sua aptii:lão para as diversas culturas, as rique­
zas miné'racs e florcstaes, os terrenos ·devolutos, a possibili­
dade e conveniencia de nuclcos coloniaes, os caminhos con-• 
vergentes á estrada de ferro, ou-os que convier construir, e os 

_ pontos mais cn_nvenientes pará _estações,. _ . 

XXVIII 

Antes de. rcsc.lver sobre os projectos submettidos ã suà: 
approvação, poder{\ o Governo mandar proceder, a expeusa" 
do concossionario, <is operações graphicas neoessaria!I no ex1-j 
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lme dos projectos :e poderá modificar -esses projeetas com> 
• julgar conveniente. • • • 
1 O Governo poderá designar os :rontos ~m (JllB deYcm ser 
[ eslnbel.eeiõas as eEtacões e paradas. __ 

O concessiorrario não poderá sem autoriZ'B.ção ~:tpressa 
do Gov-<'rtm mqdificar os projectos npprovado.11. 

Todavia, não obstante a a.pprovação do p·erfíl Iongitudi­
.naI, :r,oderií. fazer as n~odificacões necessar'ias ao estaheleic­
mentq <t.rs obras de arte. passagens de nivel o paradas indi-
cadas no projeeLo approvado. . -

A apr,rovacão dos projectos apresentados pel-o coneessio­
nario não poderá ser invocada pára justificar a. rcvogacã-o w-
uenhuma destas ooudições.__ , . 

XXIX 

(JUe -devcr.á hà\rel' "Cntr~- o,; ~~ara_peitos 'e~ rel~cão 'ás n.~essi­
éJad·es da circu1àcão aa via .l'h:?II~a ,9ue ,frnar ·Inferior.' 

u\'.os cruzamentos <le nlvtll o- t:1lhos -serão collocados sam 
sa.liencia nem depressão sobre o niyel da via, de commun1ca­
cilo quo cortar a estrada de ferro, de· 1~odo a não embaraçar a 
circulação de carros ou currocas . 

O eixo da estrada de ferro não deYe!'.á. Jazer .com o da 
via <ie cori1municacão ordinaria um angulo menor de 45G. 

Os cruzamentos .de nível terão • .cance1lü'i, ,ou. ,barreirt\S', 
,,edando a .circulacão da via de ,communicacão -ordinaria na 
occ::i.sião da passagem <los trens, havendo, além di§§o, -uma 
casa de guarda, todas as vezes quo o üoverno reconnecer cs,,,\ 
necessidade. ' 

XXXII· 

o· ooncess!onario empregará matcriacs de boa· qualidaõ& 
Procurar-se-ha. dar ás curv.as o maior raio possh-cl. O na execução de todas as obras, e seguirá sempre as prescri-

ralo mínimo será. do 100 metros. • • Peões -da arf.c, de modo que -Otltenham construccões períeit,..., 
As curvas dirigidas cm sentidos -oontr.arios deverão ;s~r mente solidas. - • 

separadas .por uma tangente de iO metros pelo menos. • • O systerna o dimensõ~s das ol.Jras de arto serão fixados 
Adeclividade maxima será de 3 % • por occasião da execução, tcrido em attencão -a naturez:a do 

A estrooa .seJ'á dividida .em .seo~ea -de servioo de looomõJ terreno e as pressões snpportadas, de nccõrdo entr,e o concss­
tiYas, procurando-se em cada uma dos tas uniformizar as llou- ei-0nario ~ o Governo. 
tli\\Ões technicas de modo a effectuar o melllor aproveita- O concessionario seTá obrigado n rninistra.r os -apparelho3 
mento de fori;.a dos motores. e pessoal necessarios ás sondagens e fincamento do e'taeas de 

As rampas. -contra-rampas .e :pai.amares ser-.:io ligados por ensaios, etc. . 
curvas ve.rtic.aes de raios e desenvolvimento~ conveniei'i.to<1. Nas superstrucluns 'das pontes ns ,·igas de madeira sõ- • 
Toda a rampa seguida de uma contra-rampa serà separad!.l poderão ser emr,regadas provisoriamente, devendo ser 
desta por um patamar de 30 met,ros, ,pelo menos; nos tuneis substituídas por vigas metallieas, logo que o Governo o exija. 
o nas curvas do pequenos· .raios se evitará o mais possivd o IO emprego de ferro fundido em langerões não será tolerado. 
emprego de fortes -declives. . . ,. Antes de eJ1tregue á circulação, todas as obras de arre se-

Sobre as grandes pontes. \·taducl~s n2eta1ltcos. bem como 1•ão experimei?tadas, fazendo-se passar .e repassar solJre ellas 
a entrada dess~~ obras, se procur~ri,i nao r~pregar c_urv.as .' com diversas velocidade3 e dcpois de e3ta-ciclnar .algumas 

• de pequ_!lnos ra1_os º1! as for:t,es d~chyidades. afllJ! da ~vitar ª 1horas, um f.rem composto de locomotivas, ou, em falta destas, 
Produccao de víbracoes nooivas as Juntas e arLioulacoes da. fi.e carro.s de mercadorias quanto possivel carregadas. 
diversas pecas. • As d spez d sta . • • - t do 

A!:! parada.s e est.aç·ões .sarão .de prefor,encia siu.i.adas eobu ne i 
1
~ ,• as e 5 experiencias correrao J>Or con a 

porcão ele linha -0m r.ecta e de .nivi:Y , , _ 00 ess _g__itno XXXIT[ .. 
XXX 

Aestrada poderá ~ser de via singela; mas terá os des,io~ 
e linhas auxiliareá que lorel1l necossarios para o movlll!ent.o 
dos trens. 

A distancia entre as faees internas dos trilhos será de 
1m,00. 

As dimensões do perfil transversal serão sujeitas ã ap. 
provacão · do Governo. • 

As valletas longitndinaes terão as dimensões e decliv.0$ 
nocessarios para <lar proml}to escoamento ãs aguas. 

• A inclinaeão dos talude~ dos córtes e aterros será fixad:1 
cm vista da altura destes e da. natureza do terreno .. 

1() concPssionarió construirá todos os edificios e depen­
dencias necessarias para que -o trafego se effectue --regular-
mente e sem perigo para a seguranca publica. • 

As estacões conterão -salas do csJ',era, bilheteriQ. accomo­
dru;ão para o ~gente, armazcns para mercadorias, -0aixas de 
agua, latrinas, m.ictori-Os, rampas de carregamentos e embar­
que de animaes, balllnrãs, relogios, lampeões, desvios, cruza­
mentos, cl1aves, sign-aes e cercas. 

As e&facões e para~as terão mobilia apropriada. 
Os edifícios <las e3la(!õcs ~ paradas 001•lfo ao lado da 

linha uma plataforma coberta, para embarque ·e desentbarquo 
dos passageiros. __ 

XXXI 
As estações e paradas terão dimensões de accôrdo com n 

- f'lllll importancia. O Governo poderá exigir que o cone-essio.;, 
, . • • nar.i,o faça nas estações e paradas os augmcntos recfamados 

.., cuucess1onar1õ ex<'cutará todas as obras de arte ,e f&rá peUl's necessidades da lavoura, commercio e industria .. 
todos ó~ trabalhos necessarios para que a estrada não crêa • 

XXXIV obstaculo algum ao escoamento das aguas, e para 1}Ue a di-
.rec.i;:ão das outras vias (li,;. communicacão existentes não rt:1-> 

. ceba siuão as irodi1'ica~ . indispensaveis o 1)reced1das do 
approvacão do Congresso. Os cruzamentos com as rua.; 
ou caminhos publicos 1>oderão ser superiores, inferiores, ou. 
quando abS-Olutamente se nã!) possa fazer por. outro mOQO. 
declive!, cons1ruind_o, porém. o concessionario. a expensas 
sua~, as obras que os nmsm.os cruzamentos tornarem necessa • 

. rias, ficando t.ambem a seu cargo as despezas com os signaes 
., guardas, que forem precisos para as ·cancellas durante o <.lia 
e a. ..noite. 'I'crá nesse- caso o conccssionario o direito de alte­
.rar a direcção das ruas ou caminhos publicos com o fim de 
H,ollwrar os cruziamentos ou de diminuir o seu numero, pro­
<'·Cdendo consentimento do Governo, o qmmdo fôr elo direito, 
da autoridade municipal, sem que possa perceber qualquer 
ta~a pela .passagem nos rontos .de intersecção. 

Exr,.cuta1·á as obras necessarias • á passagem das aguas 
nt.iliza<las pat·a abastecimento ou para fins industrWl.<'-S oa 
agTioolas, e penuittirá· que com identioos fins taes obras sa 
<sffectuem C'm qualquer tempo, desde qu-0 dclla;1 não resultem 
flamno á propria estrada. • . • • 

A eai.rada de ferro não poderá impedir a navegação dos 
do8 ou eanaes, ci nesse intuito as pontes ou viaductos sobre 
oi" rios fl r,anaeR terão a capscidade necessaria para que- a na-
w,gai;iíu não seja embaraçada. . __ 

Ji:m todos os cruzamentos superfores ou infcrmres • oom !i.S 

via" de r.ommnnicacão ordinarias o Governo terá o dir~ito <lo 
marear 1t altura dos VÜQS co~ v_iad_uctos, a largura destes .,e. a .... . .., 

O GQverno reserva-Se o ,direito de fazer cxecutàr pelo 
wncessionario, ou r-or oonta do mesmo, durante o pruo di> 
co-ncessão, alterações, novas obras, -euja neecssidade -a expo­
rieneia haja indioado em, relação á ,se;g-uranca 1mhlica. polioia. 
da Cf>trada de ferro ou do trafego., 

' Xll'V 

O material rodante, wcomptiv.as, t.enders il ~ros, qucl!' 
de passaireiros. ,quer de mercadorias de qualquer nalurP.7líl .. SA­
rão construidos de modo que haja '80gllrança nos transl'()rteg . 
e commodidade para os passa:geiros. O Governo poderfr prohi,. 
bir o emprego <le material que não preencha estafo condições. 

Este ·material compor-se-lia, para abertura de tocla a 
linl1a ao trafego. do CIUe constar do 01'71-mentio approvado •. 

.XXXVI 

Todas as inàemnizacões e • clespeza~ motivadas pelá 
construccão, conservacão, trafego e rer•aracão ela estrada de 
ferro conm·ão exclusivamente e 6Cin excepcão po1· conta dQ. 
concessiof)ario. . . _ • • 

-... • ~ XXKVII 

10 oonee.i11iouario -se1'4 8brigado ll icun1{lri-l' as disposi.cões 
do regu'!amenfo approvado pelo_ decreto :n. Hi,61-3, ~~ ·7 .dQ 

• 

L 



• 

setamflrtr. de i'f,22, e;, b~m a-gsfm; quP',.esqUO'l" outra! da· mesma 
natureza, que, forem der,retadas pa.ra segurança- e policia• daB 

• estradas de 'itrro, uma vez que, as, novas qis~osü;ões não 0011-
trariem. a.a olausulas. do contracto.. , 

- XXXVIII 

O, êoucessionario Rl'l'á obrigado, a conservar corri cuidado, 
dll.raiAte: todo o tempo ua concessão. e a manter em estado que • 
yi(lf,:tam perfeitamente preencher• o IH:ll.L destino, tanto a estxa­
ôa.. de ferro 8' suas dependencms, como o, materiaL rodante, sob 
pcma de multa, suspem;:ão da concessão, ou de ser a conser- • 
nção feita r•elo Governo á custa do mesmo, concessionar10, 
:No caso do interr.upcão do trafego, excedente· de 30 dias con­
secutivos, por motivo não justificado, o Governo terá o di­
reito de impôr uma multa pOl" dia de interrupcão igual á 
renda liquida do día anterior a ella;. e restabelecerá o trafego, 
eorrendo as despezas por conta do concessionaria. 

XXXIX 

O Governp poderá realizar em toda a extensão da estra­
·da as construccões necessarias ao esfaif:lelccimento . do uma 
linha tcl'c·graphica. de sua propriedado usando ou não, coma 
melhor lhe parecer, dos mesmos postes das linhas telcgra­
phicas que o concessionario é obrigado a construir em tç,;la o. 
extensão da estrada, responsabiliilando-se o mesmo concessio-

"- nario pela guarda dos fios, postes o ap,parelhos electricos quo 
pertencerem ao Governo. 

. Emquanlo isto não se realizar, o,concessionario é obri.., 
gado a expedir lelegrammas do Governo com 50 º/,, do abati­
mento · da tarifa estabelecida; para os telegrammas parti-
culares, , • • 

• XL 

Dur!!,!lte o tempo dn concessão o Governo não concederá 
outras estradas do ferro dentro de uma zona de 10 kilometros 
para cada Indo do eixo da estrada, e na mesma direcção de:ita. 

O, Governo reserva-se o direito d8 conceder outras estra­
das que, lendo o mesmo ponto de partida e direcções ,diversas. 
J'OSSam approximar-se C' ai.é cruzar a linha concedida, com­
tanf.o que, dentro t.la referida zona,: não recebam generos ou 

. passageiros ► 
XLI 

A fiscalização exciusiva da estrada e do serviço será in­
cumbida a um engenheiro fiscal. e seus ajudantes, .nomeados 
pelo Governo e_por elfe pago, aos quaes compete velar pelo 
:!icl cumprimento das presentes condicões. 

E' livre ao Governo. em todo o tempo, mandar engenhei­
ros de sua confiarn.:a acompanhar os estudos o os t.rahalbos ria 
const.rucção, afim de <'Xaminar si são executados com nrofi­
t:icncia; metho<lo ~ precisa actividade,. 

' XLII 

Ri durante a execucão ou ainda depois da terminação dos 
trabalhos da Eslrada, se verificar que qualquer· obra não foi 
executada conforme as regras da arte •. o Governo poderá exi­
gir do concessionnrfo a stfu demolicã~ e reconstruccão total ou 
parcial, ou fazer-a por administracãQ â custa do mesmo con­
cossionario. 

XLIII 

um anno depois da termfnação dos trabalüos o conces­
!lionario entregará ao Governo uma planta cadastral de toda a 
Estraãa, nem como uma rclaci.i;o das. estacões e obras de arte 
e um quadro demonstrativo do custo da mesma estrada. 

Do toda~e qualquer alteração ou acquisicão ultet>ior ~P.r6 · 
tambom enviada planta ao Governo, • 

XLIV 

• Os preços de transpQrle serão fixados em tarifas apnro-
• ~arfa& pelo Governo, nfio podendo exceder dos meios orllina-. 
rios ·de conduccão no tempo ela org:mi:iacão· das mesmas- ta­
~ifas. 

As_tarifad serão revistas, pelo men~. todoi, os tre~•anno3", 

XLV 

Pelos, preços fixados nessas tarifas o--conce.ssionario seri-t 
<Ji>rigado a transport.ar constantemente. com cuidado, exactidão 
e, presteza,. aS> mercadorias de qualquer natureza. os passagei­
roi:r e suas bagagens. os, animae5 domesticas. e outros, e os va~ 
lores que lbe, forem. confiados.. • 

XLVI 

o· eonC'0Ssionarlo poderá fazel' fo<log os transpol'les rior 
preços inferiores aos das tarifas approvadas pelo Governo, 
mas de um modo geral e sem excepcão, quer, em prcjuiw, 
Qlllet" em ·ravor de quem quer que seja. EsLas baixas de pr:1ços. 
se farão effcctivas com o consentimento do Governo, sendo. e• 
pnblico avisado por meio de anmrncios affixados nas estacões 
e insertos nos jornaes. Si o concessionario fizer transportes 
por preços infe:ciores aos das tarifas, sem 11,guelle prévio con­
sentimento► o Go"!lerno poderá. applicar a mesma reducção a 
t~os.. os. transportes de igual categoria, isto é, pertencentes 
ú mesma classe de Carifa, e os preços assim re<h1zidos. não lrn­
narão a ser ele'Vados, como no caso de prévio consenLim'lnto· 
do Governo,. sem autorização. expressa deste,· ª"isando-se :1.0 
publico. eom um mez. pelo menos, de' antecedencia i 

As reduccões concedidas a indigentes não poderão rlar 
logar a applicaçõ.o deste artigo. 

XLVI1 

. • O concessionaria se obriga a effectuar o transporfe :Jra­
!uito, na estrada de ferro, dos que p0r lei tiverem direito l\ 
elle:. e a tmnsportar com abatimento de· 50, o/o:. 

_:1\ as autoridades, escoltas polieiaes e respectiv.a bagagem, 
quando forem em diligencia; 

2º, munição de guerra e qualquer numero do soldados di., 
Exercito e da Guarda Nacional, ou da Policia com seus o!fi­
cíaes e respectiva bagagem, quan(\o mandados a serviço dt> 
Governo a _qualquer parte da linha, dada ordem para tal fim . 
pelo. mesmo Governo, pelo governador do Estado ou outras 
autoridades que, para 1ttso. • forem autorizadas; 

.3º,. os colonos e immigrantes, suas bagagens, ferramentas, 
utensílios e insf rumentos • aratorios; 

~•. as sem1intes e as plan~ enviadas pelo Governo 011 
pelos governadores dos Estados, para serem gratuitamente dis­
trilm idas aos lavradores; • 

5º, todos os generos, de qualquer natureza que sejam, pelo 
Governo ou pelos governadores dos Estados enviados para· at­
tender aos soccorros publicas exigidos pela secca, • inund!lção, 
peste, guerra ou a outra calamidade publica. • 

Todos os mais pal"sageiros e cargas do Governo Geral ou 
dos Estados não espec1f1cados acima~ s'erão transportado.:! com 
abatimenlo do 15 -% (quinze. por cento). 
• Terão tambem abut imento- de quiuzc por cento ( 15 5'o) 

os transportes do materiaes que se destinarem á. construc1:iío 
dos ramaes e p1•olongamentos da propria estrada e os desti­
nados ás obras municipaes nos municípios servidos pela c9-
trada. 
• Sempre qne o Governo o exigir, em circumstaneias extra­
ordinarias, o concessionaria porá ás suas ordens todos os méios 
de transporto de que dispuzer. 

Neste caso o ~verno, si o preferir, pagará ao concessio­
nario a que, fôr· cenvencionado, pelo uso da estrada e todo o 
seu material~ não excedendo o valor da renda média, do l)(J-
riodo identico. nos ultimos tres annos. · 

_ As malas do Correio e seus conductores, ou funccionariüs 
encarregados por parte do Governo do serviço da linha fele­
graphica, bem como quaesquer sommas de dinheiro pert eu­
contes no Thesouro Nacional- ou ao do Estado, ser;io condu­
zidos g,atuitamente,.. em carro especialmente adaptado para 
es&e fim,. _ nvnr • 

togo que os df'Vidondos da. empreza excederem de 12 <;ó.· 
o Goverino terá o direito de exigir tt reducção das tarifas do 
transporte . • 

Estas redoeções se, effectua.rão ririneipalmento 001 tarifas 
díffcrenciaes para os grandes percursos e nas tarifas dos gé­
neros destinados á lavoura e & exportação •.. 

XLIX' 

O Governei poderá fazer, depois de ouvidos o concesr;\ 11-·'­
nario. concessão de ramaes para uso particular, partindo ué.i~ 
estacões ou do qualquer- ponto rla linha concedida, sem que• , • 
tenha o mesmo eoncessiouario direitO"'a qualquer indemniza­
ção, salvo si houver augmento eventual do despeza de con-
servacão., ' 

Todas as obras definitivaa ou proyisor,a!f neccssnrias unra 
obter neste caso a· segurança do trafego serão feitas sem ô1111:i 
para o concessionaria. 

L 
·• Na época fixada para terminacão desta conce1:1sao a. H~-

trada de ferro e suas de.pendencias, bem como todas as oln•n.i 
do porto o suas dependencias, bem como todas as obras rl 1J 
porto e suas dependencias,. deverão achar-se- em l)om e.atado ela 
conservação.. • 



• 
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. Si, -em qualquer f.erripo da concessão a conservação da 
estrada ou do porto fôr descurada, o Governo terá o direito 
uo confiscar a receita e empregai-a naquelle serviço .. 

LI 
O Governo terá o· direito de resgatar a estrada depois de 

decorridos 30 annos desta data. • 
O preço do resgate será regulado, em falta de accôr·do, 

pelo termo médio do rendimento liquido do ultimo quinquen­
nio e tendo-se cm consideração a importancia das obras, máte­
rial e dcpendcncias no estado em que estiverem· então. 

A importancia do resgate poderá ser _paga em titulos da 
divida publica inferna. . • - • . 

Fica entendido que n presente clausula só é applicavel aos 
casos ordintirios e que não abroga o direito de desapropri:1-
i;iio por utilidade publica, que tem a União Federal, não só cm 
rclacão á estrada como todas as obras do porto e suas dc­
ocndencias. 

LI1 
O concessionaria não poderá alienar a estrada ou parte 

rlAsta, Il('ffi transferir a concessão referente ao porto, sem 
prévia autorizacão do Governo. · 

Pod('rá, mediante consentimento do Governo, arrendar a 
estrada e o material fixo a qualquer companhia ou empreza, 
á qual passarão a propriedade do material rodante e os direi­

•. tos o obrigações deste contracto referente ao custeio da es­
trada. 

LilI 
No caso de dcsaccôrdo entre o Governo o o concessionario 

$Obre a intcllii;encia das clausulas relativas á estrada ou ao 
vorto esla !l('ra decidida por arbitrqs nomeados um pelo Go­
"erno e ç,utro pelo concessionario. 

• Si, porém, os arbilros nomeados não chegarem a accôt;do, 
cada uma das partes indicará um 3º nome, e dentre osle::1 a 
sorte designará. o do desempatador._ 

LIV 
Pela inobservancia de qualquer das presentes clausulas r11-

fercnles á estrada e para a qual não se tenha combinado pena 
?.special, poderá o Governo impôr multas de 200$ até 5 :ooo~. 
Q o dobro na reincidcncia. 

LV • 
As duvidas ou questões que se suscitarem entre o conces­

;ionario e o Governo, ou entre elle e os particulares, estranhas­
.i intelligencia das presentes clausulas, serão resolvidas do 
1ccôrdo com a legislação commum. 

LVI 

Ficará sem effeil.o o presente decreto si, dentro do prazo 
do ~O dia:s, cpntadqs da publicacã? no Dia1'io 0/ficial, o co11.­
ross10nnr10 nao ass1gnar o rcspect1vo contracto. • 

Rio de Janeiro, 26 de novembro do 19!!4. - Frtmcisco Sá. 

Pará p~eferencia, -em igualdade de con.dicões, ~ra executar a~ 
respectivas obras. . . . 

III' 
• A entrel!'à da estrada, com o 'respectivo material fixo e 
rodante e dcpendencias, inclusive todo o material existente em 
deposito nos almoxarifados e ás margens da linha, que sejam 
de propriedade da União, se:rá feita ao Estado do Pará dentro 
de üO dias, contados do registro do contracto pelo Tribunal d, 

• Contas, mediante um termo assignado pelos representantes do 
·Governo Federal e daquelle Estado, termo a que será anne~ 
xado o inventario discriminado e completo dos bens arren• 
-dados. 

Correrão por conta do Governo Federal os comprom1ssos 
de despczas com pessoal e material, até ~ data da entrega 
da estrada. 

IV 
O· arrcndafario, dentro do prazo de 90 dias, contados da 

data do registro do contracto pelo Tribunal de Contas. orga, 
nizará,' de accôrdo com a fiscalizai;ão federal, a relai.;ão com 1 
piela das obras e fornecimentos indispensaveis para que a li­
nha existente, mantido o actual traçado. fique suf'f'iciente-1 
mente apparejhada para as necessidades do trafego. 

Esta relação, assim como o orcamrnto global que lhe cor­
responder, será submettida á approvacão do Governo .Federal. 
As obras e fornecimentos nella comprchendi<los corrrrão ex­
clusivamente pol' conta do arrendata!'io, escripturando-se as 
respectivas despezas na conta de capital, nos lermos da .clau-
sula X. • 

08 serviços de trafego deverão ser reencetados dentro 
de prazo de 90 dias, contados da approvacão pelo Governo do 
plano ,das obras e Iornecimenlo de que trata o pl'imeiro pe-

- riodo desta clausula. ' 
V 

O prazô de arrendamento é de 30 annos contado eia dafa 
rJo registro do contracto, pelo Tribunal de Contas, prazo esse 
que poderá ser prorogado mediante acc0rdo entre os dous Go­
\'ernos conlradantes. 

VI 
ti prcco do arren'damento consistirá na contriLni,ão de 

50 % 'da I'Pnda liquida, cabendo igual importanoia, de 50 o/o 
aú Estado arrendatario. 

Paragrapho unico. Ao Governo Federal não caberá res­
ponsabilidade alguma por qualquer deficit que se verificar da 
exploração da_ estrada. •. • 

VII 
As tomarias de contas serão feitas semestralmente, pch -

fórma estabelecida nas leis, regulamentos ou instruc~IÕes cm 
vigor. Será applicado processo idenf ico ao adoptado pcla_s e~­
frP.das de ferro que gozam de gai-antia de juros, emquanto ntb 
bai xarelll normas especiaes para as que se a.eham arrci1dadas ., 

VIII 
• (!16) . 

\ 

O orrendatario organizará, segundo·" modelos fornccido!i 
r,cla Inspectoria l•'ederal das Estrn.das, ó inventario das dcspc­
zas de custeio de cada mez, que submetterá á fiscalizacão den­
tro da primeira quinzena do mez immcdiato, acompanhados d'3 
dociun('nlos comprobantes devidamente classificai.los, por di- ~ 
visão do serviço, e, bem '1ssim, a demonstração da receita arre­
cadada. completamente elucidada pelo quadro completo da 
renda elas cstacões. 

DECRETO N. i'ü. 7i0 - DE 23 DE DEZEMBRO m,~ 1924 

A1Jp1•ova as clausulas para o arrendamento ao Estad~ do :Pará 
da Estrad,i de Fe1·ro Tocantins • • 

• O Presidente da fü:mublica dos Estados U,~idos rio Bra~il, 
nttendendo á proposta apresentada pelo Governo do Est<1do do 
Pará r de accôrdo com o n. XIII, do art. 20t, da lei n. 4. 793, 
<lo 7 de.janeiro do corrente anno, decreta: • 

Artigo unico. Ficam approYadas as clausulas que com 
este baixam, assignadas pelo Ministro de Estado da Viacão e 
Obras Puhlic-as, para o arrendamento ao 'Estado ·uo Pará da 
Estrada de Ferro do Tocantins. · ' . 

1Rio de .Janeiro; 23· de dezembro de 1921, 103º da Inde• 
renrlcncia e 36º da ltcpublica. 

ARTIIUn DA SIL\'A BEn..•unDES. 

Fmncisco Sá. 

Clallím1a.s a que se 1•cfere o docreto n. i6. 710, desta data 

I 

Y.Jr·a arrendada ao 1':sfa.cl-0 do .Pará n Estrada do Ferro do 
'l'ccanlim;, com 82,. '.:l'.1~ kil_omctros, promptos para serem tra­
f P;ar!o~. 

)II 
f 

(}rwPdo o Gov<'rno Fcdciral julg·ar opporlu11a n constru. 
i,~;;", t.u proi0Hgamc11lc, ú.t m1:oma t;;.;;trada Lerá. o E~t:1tio tlo 

IX 
!Por semestre vencido e dentro dos primeiros trinta dias 

que se seguirem :lo de enceri-amento da tomada de contas, 'l 
arrendatario recolherá á Delegada Fiscal do Thesouro cm 
Belém a contribuição _de arrendamento. • 

X. 

Para .os effcitos do arrandamento_ serão considerados .. 
1°, como renda bruta: 
A som1I1a, sem exeepção alguma, de todas aR rendas or .. 

, clinaria:J, exlraordinarias e eYCntliaes, -arrecadadas pelo ar•· 
_ rendalal'io e referentes á exploração da estrada. 

• Paragrapho unico. Para os effcitos deste numçro c~n­
sidel'am-sc a1- rendas corno .irrecauadas, tl<'srle que ha,1am indo 
.emillidos os bilhcti!s ou passes de viajantes, e tk·adas a':J 
1,ola:ii rle e~petlicão das mercadorias e ou.lras cla~ses do tran'h 
~M~. . . 

2~. como despezas de custeio: , 
ai as 1·elat.ivas ao pessoal e materiacs dos servicos • di, 

l!·afrgo da cstruàa, inclusive a consen·ar;ão ordinaria. e exlra­
ordinaria da linha e suas· obras de arte. dos edifícios e de-
1,lmCli;r~cias, dos m:.whinismos e uten~ilioc ou fcrnuncmta-, dai 

.. 
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• õftieina~ .. e ·dás turma&, e do n1atertal • de • transporte I! de 
~~~- • 

~b) 'as proprias de seguros e uc acoiuc~tcs e .. tambem ns 
de indemnizações provenientes de roubos e mcrnd1oc;, ou a,·a­
irias o •destruições quaesquer, quando ficar provauo, ~ _ juizo 
do Governo .. Federal, que os damnos são devh.los a mcui·m tia 

• adminisL1·acão da estrada; _ • . . . 
• e) -as resultantes do am'plfacões e altera<:õc~ em ct.hf1cios 

# • <>U dependeneias, as de prolongamentos de 'dcsv10s, postos de 
emtiai•quo ,fü animae~ e, cm geral, as do obra'!! uovas ·de pe-

• 4}l1eno cu:ito, quand_o .. autorizadas. pel-? _Governo Federal, por 
eonta do custeio. . . . 

Parngrapho unfoo. St>rão expressamente excluidos do 
custeio os cargos do operacões fina!1ceiras que o Est.ado ten11a 

··de realiz!',r, embora para attender a d.espezas proprias da es-
trada. • . 

3º, como renda liqulua: . 
. • .A differénra entro a renda bl'Uta t: af.l _dfspezns (lo '}UB·· 

teio, augmentadas. estas da. quota do ~1scahzat,;ao, que f1gu-
• 1·ará con.JO ,dcspeiµ acccs~oria <!o custc10 scm.eslral ._ • 

XI 
Paga ao Governo :i quola de nrrenua"mmto a que se rc­

-fcro· a claiisuTá v; deduíir-se;.hão 5 o/o~·do restante da ~onda 
bruta para a cohsLiLuição do um fu~1do do reserva _destma~o 
ás· despeziis e:x.traordinarias _do eust.910 • e manutem,;cao das h-

. nhas· ferreàs em ·época de mundacao,· guerra, peste ou outra 
~alamidacto. • 1;ublica que minorem ou evitem aquellas even-

• tuàlidades·; . 
XII 

Serão levadas á conta do capital do -arrcndatario as des­
J>ezas que devidamente autorizadas pelo Govcrn~ ,F_ederal, o 
mesmo ar~endatario fizrr COpl as obras ou acqmil!9ºº.s e•pe­

, 4liaes inclusivo as necessarms para o restabolcc1mcnto uo 
1·trafego, do accôrdo • oom a clausula IV. 

XIII 
o G'overno Federal. cm casos cxtraortlinarios, do ,convc­

)iencia nacional, poderá occupar tem~orariamen~e a cs_trad_a. 
Neste caso pagará ao arrenda_tarrn um~ mdem~uzaçao 

fgual a 50 o/o da renda liquida méd!a dos pei:10dos rorxcspon­
•Icntcs no quinquennio prt•cedcntc a o~cupaçao, gu dos ~nnos 

--anteriore;1, caso ainda não haja decorrido um q~1.mqncn1110 ou 

1
50 o/o da rpnda liquida média dos mezes anter10rcs, cnso não 

aja dccurriclo um auno. . 
XIV 

o contraclo pouerá ser encampai.lo_ ou rc~cln~idu pelo Go­
·'terno Federal, sempre· que -for convemcnte aos mt,crcsseS-na-

~H:mtcasb·erú, ao Eslauo ar1·en;Íatario uma il1l~e_111nização i_gm!l a 
f5 o/o da renda liquida miSdia annual, vcr1frnada no ultimo 
l[uinquennio, multiplicada r,elo nuri:lero de nnnos que faltarem 
para a torminacão do arrendamento, eomtanto que . este p~o­
tlucto não seja inferior a 5 % da renda bruta do ultimo tlUlfi·· 

+: -

A revisão elas t~rifas será fcità pelo menos de trrs cm 
trcs annos por um represeri.Lanle do Governo e outro do ur­
rendatario, procurando sempre affeüdcr 1\ rcduccão • do freto 
para as 1&1-cadorias cxporladat3 pela v.oua da P-slracla para a~ 
grandes dh1tancias e para os artigos <le prune1ra noooll\\lidaue, 
mecanismos e utonsihos. . 

Tortas as tarifas, quer gcracs,. quer cspcciacs, depois de 
approvadas pelo Governo Federal, i:;orão impressas em volumn 
exposto á venda em todas as estacões. Desde que nos prazo~ 

. fixados nesta clausula não haja o arrcndatario apresentado. n 
sua proposta do tarifa inicial QU de revisão das J.ari!as no 
Governo Federal, po<lerá os.te· dcc1·etar tarifas provisorias, que 
:_vigorarão, -mediante accordo. com o arreudatario. 

xvu. 
. Pel~s peços fixados nÍt8 t-ar-ifas que vigorarem, o arrenda• 

. tario ·será obrigado a transporlal' com exaclidão, cuidado o 
presteza, as mrrcartorias de <1unlquer natureza/ os passa~eiros 
e suas bagagc11s, os auimaes dorncslicos ou ou .ros recebidos a 
despacho, e os valores que lhe forem confiados . 

XVIII 
f •, o arrendalario .ol!riga-~o • a· t!a11_sporta1: • s:i·;.iiuit amén le: 

• a) o pessoal adm1mstrat1vo ou fiscal e. obJcclos trans-
11orlartos -em· serviço da Estrada e da fiscalização; • 

b) as malas do Correio e seus eoóductores, o pessoal e 
material rlesl ina4J-0 ao serviço elas linhas telegraphicas da 
União o quaesqucr sommas de dinheiro pertencentes ao Tlle­
~muro Nacional ou do Estado; 

• r,) os colonos immigrantcs, assim reconl1ccidoR official-
mente, suas bagagens, ferramentas, • ulensilios e instrumentos 
agrícolas; • • • • • 

d) as semenl es, os adubos chi micos e as plantas envlada'I 
por auloridacles federaes, estaduac·s o municipaes, ou por so­
cif.'dades agrícolas, para serem gratuitamente distribui,da:1 

• pelos lavradores, e os animaes reproductores, bem como os ·ar­
tigos da. industria nacional destinados â exposições-feiras, do 
interesse publico; • • 

e) quem tiver direito a transporte gratuito cm :virluJo 
<la lei. - • • -

2.0 Serão transportados com abatimenlo do 50 % solJTc 
QS p1•ecos das tarifas: 

a) as municües de guerra, forcas mililãres o respectiva, 
Lagag·cns, quando em serviço publico; 

b) os generos ele qualquer natureza, enviados pelo Go­
verno da União ou dos Estndos· para soccorros publicas, bem 
como os materiaos deslinados a obras publicas de aguas o e8-
gotos, ou a inslallncõcs bydr~elcctricns, • de applicacão a 
qualqum•. das industrias - agricola, min~ira e pasto1·il; 

3.° Totlos os mais fransporles, quando concedidos á re­
quisiciio do Governo Federal ou estadual, terão o abatimento 
de 15 %. • . • 

Paragrapho unico. Fóra rlos casos aqúi -pr.evislos o dos 
constantes do regulamento de transportcs,,-.não sr.rá concedido 
transporto gratuiló nem reduzitlo, quel' a passageiros, quer n 
despachos do qua!Quer especic. • ' 

XIX . '}ucnnio, ,multiplicado • pelo numero . de annç,s que faltarei? 
parn terminai· o arrendamcnf.o, e mais o cap1~al rlc que trata 
·n clausula ~X, Jcscontada dcllo a parto amort11.ada aogundo a o arrellílalario. em tudo que respcifa no contracto, fica 
'.formula. • • sujeito á fiscalização do Governo Federal, qmi a exercerá do 

·-. (i,0ü+1) n-1· C-Onformidado com a legislação competente, por intcrmedio da 
A=a • • Inspcctoria Federal das :F:sLradaR o do outros funccionnrio8 ou 

0.06 engenheiros que ,tcsignar para fal fim. 
§ f.• Fica entendido que esta disposiçií.o apenas se 'refere A tortos cllcs, para ,:, born rlcscmpenho· das suas f\lncções, 

aos casos ordinarios, 0 que uão exclue o direito de desapro- o, arrcndatario proporci-onará as facilidades o transJ!orlcs ne­
l)riação, na fórma da Jeg·islacão cm vigor. • cessari-0s, a juízo do chefe da fiscalização local. Bsl.c terá 
. . § 2.º·Quando, .. porém, a rescisão fo_:· dcler_minJda por mo- todas as regalias de transporte que couberem á administração 
livo do força ma10r, ;nenhuma outra mdemmzaçao caberá ao supe1·;,.... rlil "~Irada. • • .. • • _ -•• • 
·Estado arrcndatario além da das despezas que houver feito na . ·Paraarapho· nnl.co. Em ca.so de descarrillamento ou aeci-
estrada. dente uv:. t, cns da linha, o arrendatal'lo deverá dnr- immcdia­

XV 

_..,F)mlo o _prazo tlc a~rendamcnto_ tornarão pa;a o ~tono clo-
mm10 cta·Umno: • • • 

a) lodos os l.Jcns arrendados, de accôrilo-com o inventario 
da entrega,· Jevando~so em Gonla as alteraçi.íes o ampliações 
f}Ue houverem -soffrido, com as novas construcções, e o~ ma-
tcriaes adquiridos, devi,lamente autorizados: -

• b) o.material em deposito do- l\lmoxarífado, .para os llif-
-íer-enttis-- misJcros do fratcgn, e corrrspondcnl.cs às necessida­
de~'. {leio menos, de _um frimciltre. -

XVI 
:As tarifas rle lransporln o ~s suas inslr~tecões rPgulainen­

tarcs e paulas sci'l1o ap1·-,1sculadas._pelo arrbndatarjo ao Gover­
no, ,dentro do prazo: do !io. dias, a conlar· do reg:a[.ro d!Y oontra­
ctº- pel~ -'l'~•~bunal de· Contas, apn~ ~IJ _it_ercm api1rQ\'adas; .ttPpol~ 
Jfc c.onvcrucntemente estudadas, .. -. •. 
.. - • . ,1 • - • ~ . • 

ment c conhecimento do facto ao engenheiro fiscal da secção 
interessada, facilitar-lho todos os meios do transportl} ao local, 
afim de que o mo1:1mo engenheiro fiscal possa ajuizat· das cau­
sas que provocarem a occurrcncia, mediante corpo de rlelir.l o 
vrocedido n~ linha e no material do Lrcm. 

XX 
O arrendatario concorrerá, annúahnenle~ pai-a as do,,peza,, 

110 _fiscalização, com a quantia do 12 :000$, que será recolhida 
ao Thcsouro Nacional, cm pr.,slaci'ícs semrstraes adiantada~. 
110 prazo rio 10 <lias, a contar do inicio de cada semestre., . . - . . . 

XXI· 
O trare,g·o deverá ser mantido com régularit.lade, de ªº" 

r,ôrtJo com os h01·arios que vigorarem, não IJOdemlo ser iul:cr­
ri,mpiclo tolal ou parcialment~. salvo Plll. casos d~ força mn ior, 
~ntrc -os quaei! so comprehcndent as paredes • de· operarios . 

• 

i 
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Paragrapho unicÓ. Verificando-se a interrupção do,tra­
fcgo por mais de 15 dia$ consecutivos, sem motnvo justificado. 
O Govemo Federal lerá o direito de declarar o contracto ca­
duco. sem dever nnehuma indemnização, e de rescindil-o in­
dependentemente de interpellação ou acção judicial 

XXH 
Os horarios dos trens de passageiros e rrtixtos serão sub­

mettidos ái approvação do Governo Federal e, ant.es de entra­
ram em vigor, affixados naS1 estacões e publicaqos pela im­
prensa 05m oito dias, pelo men9s, de antecedencia. 

XXIII 
Sempre que o Governo Federal o exigir, em-circumstancias 

exlraordinarias, o arrendatario porl.í ás suas ordens todos os 
meios de transporte de que dispuzer. 

Neste caso, o Governo Federal, si o preferir-, poderá ap-
plicar as disposições da clausula xm. , . 

XXIV 
O arrendatario fica obrigado a conservar com clÍidarlo, 

durantr. todo o tempo do arrendamento, tanto as ,linhas e tóda 
a especie ele dependencias, que manterá em estado de preen­
cherem perfeif.amenle 'os seus fins, como o material rodante 
e o das officinas e diverso:'!, sob pena de ser a conservação 
feita pelo Governo, á custa do arrendatariq. 

XXV 
Sempre que o Governo Federal entender, mandará ex­

f.raord inariamente inspeccionar o estado da linha, suas depen­
dencias e material rodante. 

O represcnlante do Governo Federal será acompanhado 
pelo do arrenclatario e ambos escolherão, desde logo, um 
desempatador, decidindo por sorte os dous nomes indicados, 
um pelo representante do GoYerno Federal e outro pelo do 
arrendatario, caso não cheguem a accôrdo: Desta inspecção­
Iavrar-se-ha um termo, no qual se consignem os serviços a 
fazer, para assegurar a boa conservação das linhas ·e a regu­
laridade do trafego e, outrosim, se conseguirem os prazos em 
't:1=!.e laes serviços devem ser reali1.ados. . 

-·· O arrendatario fica obrigado a dar cumprimento ao que 
lhe for determinado neste termo, dentro dos prazos estatuf­
dos. Não ô fazendo, novos prazos serão marcados pelo G'O­
verno Federal; a falta do cumprimento dentro destes ultimos 
prazos dart\ Jogar á declaração de caducidade do cpnLracto no~ 
termos da clausula XXXVII. 

XXVI 
.. Na vigcncia do contracto, ninguem poderá explorar ou-

tras linh~s ferrcas dentro de uma t"ona de dez kilometros para 
cada lado e na mesma direcção da estrada arrendada. Tal pro­
hibição não cxclue o direito de uma estrada de ferro atraves­
sar a zona garantida, contanto que dentro della não receba des­
pachos nem passageiros entre duas localidades servidas dire­
ctamente pelas duas eslradas. 

Paragrapho unico. Fica entendido que o privile~io não 
abrange a z•ona urbana das cidades e villas. 

XXVII 
b Governo Pecferal, observado o disposto na legislação 

geral, poderá conceder ramae.s ou desvios para uso particular, 
que partam das estações ou de qualquer ponto da linha arren- • 
dada, desde que os interessados se sujeitem áts medidas de se­
gurança e outras impostas pelo arronctatario, na conformi-
dade das instrucções que para o effeito vigorarem. • • · 

XXVIII 
O arrendatariQ obriga-se a cumprir as disposicões do re­

gulamento approvado pelo decreto n. 15.6173, de 7 de setembro 
de 1922, e bem assim, quaesquer outras que forem adoptadas 
para a fiscalizo.ção, seguran~a e policia das estradas de ferro, 
uma vez que não contrariem as. clausulas aut9rizadas por este 
decreto. 

XXIX 
O arrendatario obriga-se a admittir e manter trafego mu­

tuo de passageiros, mercadorias e vehiculos, com todas as em­
prezas lle viaçãCJ ferrea e fluvial, a que for applicavel, sendo 
as respectivas. bases e condições préviamente approvadas pelo 
09verno Federal. 

Paràgrapho unico. De taes bases constará que o arrenda­
tario é obrigado a acceitar, como definitiva e sem recurso, a 

• uecisãQ. do >'ovemo Federal, sobre as questõe~ que se suscita­
rem rclaLivam<!nle ao trafego mutuo e ao percurso do mate­
rial de cada estrada de ferro nas linhas de outra empreza, e, 
mais, que qualquer acoôrdo que celebrarem eutre si as em-

, prezas contractantes, quanto ao trafego mutuo, não prejudi­
r.~al'á o direito do Go:yerno Federal a~ exame das ;r.e~pectiva~ 

estipulações e á, sua modificação, se entender que $ão ·offen• 
sivas aos interesses da União. • L 

XXX 
O arrendatario obriga-se: 
1 º, a apresentar, dentro do primeiro trimestre de sua ad­

ministração, um projecto de quadro de pessoal, com a tabella 
de seus vencimentos onde om oolumnas distinctas figurarão" 
o maximo e o minimo do~ vencimentos e salarios proprios de 
cada categoria de empregados. 

Paragrapho unico. O arrendatario obriga-se a rr_ia1:1ter o 
pessoal existente, emquanto o mesmo bem ~ervir, a JUIZO do 
mesmo arrendatario; ... 

2° a exhibir á fiscalização, sempre que for preciso, a JUJ7-0 
desta, os livr0:: de escripta de. arrenda:mento e todos os porm6-
nores do movimento financeiro da estrada;· 

3° a prestar promptamente todas as informações e escla­
reciménlos i~clusive os elementos estalisticos, que sobre o 
trafego e ém geral sobre ,qualquer serviço da estrada, forem 
reclamados pela fiscalização (\·dinaria ou extraordinaria, por> 
parte do Governo Federal; 

4º a entregar -a 15 de fevereiro de cada anno um relatorio 
- do a-n~o anterior, acompanhado da estatistic_a de _todos .os de­
·partamentos de serviço, segundo os quest1onar10s e outra!! 
formulas em voga. 

XXXI 
O arrendatario organizará o projecto de um horto flor~s­

tal, ,re margem da linha para cultura de eucaly~tus e especies 
indige1;1as apropriadas, que attendam ás necessidades futuras 
de abastecimento de lenha e dormentes para a estrada dando 

. inicio ao estabelecimento e custeio dcsso servicg de .1accôrdo 
eom as condioões que forem opportunamente a.iustauas com 
o Governo Federal. 

XXXII 
O arrendatario · gosaná do direito de desapropriação, nà 

-fórma da legislação em vigor, dos terrenos e bemfeitorias ne­
cessarios para o serviço que tiver ele executar, de accôrdQ 
com os projectos approvados pelo Governo Federal.,. 

XXXIII 
Os materiaes destinados á Estrada de Ferro do Tocantirn{ 

gosarão dá isenção de direitos de importação e expediente 
para os matcriaes destinados ao respectivo trafego e á con­
strucção dos seus prolongamentos e ramaes. 

Paragrapho unico. Cessará a isencão, si forem alienados, 
a qualquer titulo, ou applicados em obras extranhas.ao teôr do 

• contracto • sem preceder annuencia do Governo Federal e pa­
gamento 

1

dos réspectivos direitos, quaesquer objectos impo~­
tados com aquelle favor para a Estrada. 

XXXIV 
Ficariá o arrendatario constituído em móra, ipso jure, iJ 

obri"'ado por isto, ao pagamento dos juros de 9 .o/o ao anuo, si 
não pagar, dentro de 30 dias das tomadas de contas, o que for . 
devido ,á, Fazenda Nacional ,como preço de arrendame~to, _nos 
termos da clausula V, ou s1 não pagar, de~tro !los _prnn.e1ros 
dez dias de cada semestre, as quotas de f1scahzaçao de q~~ 
trata a clausula XX. 

XXÀ.°V 
A. renda bruta da Estrada responde pelo pagamento da~ • 

contribuições estipuladas no contracto. • 

-XXXV:1 .,·~ 
• I o Governo Federal pod~rá _declarar o conlr!lcto cadu_co, 

sem dever nenhuma indemmzac;.ao ao arrend~tar10, e r1;scm­
dil-Ó de pleno direito, independentemente de mterpellaçao 9}1 
acção judicial, si. a1ém dos casos previstos no contracto, não 
forem pagos o preco do arrendamcrito, e a quota de fiscali­
za,ção dentro de seis mezes üepois de-expirados os prazos fi• 
xado13 na clausula XXV. ' 

XXXVII 
o Estado do Pará. outorgará ao engenheiro. que exercei': 

a autoridade principal da administração da Estrada, todos o~ 
poderes para representai-o como arrendatario junto ao Go­
verno e aútoridades fcderaes. 

Paragrapho unico. A nomeacão désse engenheiro serti 
precedida de enLendimentô e accôrdo oom o Ministerio da 
Viação e Obras '.Publicas. 

XXXVIII 
o Esf.ado arrendatario só podeJ.'lá. transferir a outrem a.~ 

re~1>~1!bi.!id!de~~o_n~çio, ~Qm P!'.é".e ~liuP~-~ d~ ?~ 

\ 

... 
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vorno Federal e mediante as condicões que por este forem 
estabelecidas. . 

XXXIX 
No caso de desaccôrdo entre o Governo Federal o o Estado 

do Pará, a respeito da intelligencia do contracto, serão no­
mead,os dous ál'bitros para decidirem na espccie. Havendo di­
vergencia.entre elles a questão será submettida a um terceiro 
arbitro desempatador. 

XL 
As duvidas ou questões !'luscit.aclas entre a União e o ar­

rcndatario, ou entre este e particulares ou cmprczas, a respeito 
de objectos que entendam com o arrendamento ou a constru­
~ão, serão resolvidas de accôrdo com a legislação federal. _ 

XLI 
6 presente contracto só s01i~ excquivel si for registrado 

J)elo 'friJ.iunal de Contas, não se responsabilizando o Governo 
· por indemnização alguma si aquelle instituto denegar o re­
gistro, 

XLII • 
Fica11i sem effeito o presente. decreto si o réspectivo con­

tracto não for assignado dentro de 30 dias, contados da data de 
_sua publicacão no Viario Official. 

füo do Janeiro, 23 do dezerobvo de 1024. - Francisco Sá. 


